
:39
	

PULILLC,PDO	 dr./.
2.° ..	 1/4",

	

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO	 C

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	C 	 aub,„,„

ro ce,-asso no	 10580- 006699/90-14

Sessão de	 25clsss 71110 .E77D cl e 199115	 ACORDO no 202-'06_009
Re curso no	 Er? 1.1. 6
Re Po ren te::	 VARIEUllife DE AL ME:I sITOS	 1..T1)A
Recorrida	 1/RS 11,1 1 1 SAL.1,1ADOR

FII,ISOCIAL/FATIJRAMENTO	 •••• n venda de flIV 7 Ca.1:117 7' :1.717: 	 4:
I" a te	 1.”7Jci dr) FIMSOCIAL . „ oen cI (3	 17 r elevar: Is tu?	 se

	

opera c:111e g e i-ou luc:ro	 pEi ci. 2	 ra a
empresa .. R cu raso neg ido

91 gs tos „ rei si tad o h	 cl:i.sscut 1. cl ca (315 pr ose: te25	 a1.1 •t.
cl	 I:, CU. 7 7.5(7 n • Le po o to por VARE,3140 DE ALIMENTOS 11141 PREÇO LTDA

Áctffinnvi cy.:5 Mem b i-oh da I:iecá no da C11trnara do 	 .c..i cl
Sous s;e1 ho de	 Conti-i bis 1. ri te1,, por Lin an ilticl acle de votos, 	 Eçn	 i ed r
prov ismer: to ao recurso Áiaain te a Coo eceJ. ce:Li 	 TENIESA cf;::[ ar NA
GONÇAI...VES izniTrerJA

ais Sicusisibeo „

	

25/,e ah cisto	 1993.,

•

/0"//d'El, 3 FIARCP _LEIS • r'ressiiiss'n te

r	 C• tr	 C'"' •

1 ARAS:1:0 CAPIE • 11LO 11:30R SIES	 RE.

•

,r1r1-1 1J0 1)0 AITIAR(111.. 111AR1 1N9 ---- I"' ro chi-ador -Re is 1-ceson
tall t.(7 da IE a 7 r7rId
Na c K„rs :I.

•

VI131 A E:ri sEssno 01.1 1j g mr,k in3, nNO W

., a 1. II cl „	 presen Ice • J L1. J.gamen to	 O1 Coo oes I • se1 roa EL. I U1
RoTHEE:„	 ni,niim O CARI_CE1 1:11.1Ehla R 1:131EIRO	 OSVAI...1)0 TANCRIEDO	 DE.
DIA:VEM A „	 ni,rroml:o ARC111-1A i)c) CUNIi1A e ..1.1011111, CAE1RAL. GAROE:Ali°

:i. a s /99



..•
ÁntS,

MMTEN0 DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Processo no	 10580.006699/90-49

Recurso no 	 07.116
Acórdão no):	 202-06.009
Recorrente.?	 VAREJA0 DE ALIMENTOS MINI-PREÇO LTDA.

RELATORIO

VAREJEM DE: nLINEInin MINI-PRECO LTDA foi autuada
eill 2tl/10/90, mxnforme Auto de Infração de fls. 02/08, relativo á
exigencia do FINEODIAL/FA~PEUTO, por ter sido constatada
omissão de receita operãwional, caraizada por salda de
mercádorias %em registro contAbil, sentindo levantamento efetuado
pelo Fr isco Estadual, referente aos fatos geradores ocorridos nos
anos-base de 1985 e 1987.

Insatisfeita com o resultado da ação fiscal., em

22/11/90, tempestivamente, fel apresentada a impugnação de fls.
11/12, requerendo a suspensão da exigibilidade do credito
tributária ora lançado, argüindo que2

",.. o lançamento é reflexo de am outro
lançamento, de IfIlp0%i0 do Ronda PWSOdt jurídica,
no qual se alegam fatos que, se verdadeiros
fossem, refletiriam em fato gerador da presente
exigencia fiscal.

Acontece, entretanto, que o Auto de infração
de imposto de Renda sofreu impugnação tempestiva
do conlribuinte, funciorhmxdo„ assim, como pretos'
dicial das demais lopiignaçües dai consequentes,
como e a presente, e, atnda, encontra-se pendente
de decisão irrecorrlvel da Delegacia. da Receita
Federal, logo, ê de se concluir que. o presente
lançamento, por ser decorrente de outre lançamento
que se encontra pendente de decisão irrecorrIvel,
é prematuro e, por- conseqüenzia, deve ter a sua
exigibilidade suspensa."

o autuante manifestou-se ás fls. 16, anexando, as
4'1 ,2;. 1.1/19, a inlermoção prestada no procr»sso referente ã
exiglância do imposto de Renda-fessoa durldica, informando que

- a autuação teve origem na constatação do DMISSM
DE RECEITA OPERACIONAL, caracterizada por ia ida de mercadorialii
sem registre cont1i:1:FL,, segundo levantamento efetuado pelo Fisco
Estadual, cujo crédito trib~lo de TEM foi espontaneamente
recolhido pela autuada

- segundo a legislação do Imposto de Renda e â‘
legislacão comerciai, a escrituração contabil deve conter todas
os fatos que possam modificar a sibiação patrim~ da empre-za,
caracterizandosse em infração á lei o seu descumprimentog
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-. é irrelevante para o fisco a alegação, sem
qualw comprovação, de que o venda das mercadorias foi
realizada COM preluIzo„ pcis, na coracterizacão do fato gerar.ior.
da infro, não está incluído o prejuízo, sendo inconsistente o
Argumento levantado pela. impugsRmlii;

-• coo referencia ao acóraão do Primeiro Conselho
do Contribuintes, citado pela interessada, trata de diferença
detectada no MI, que gPrOl4 COMO censeancia, Offlinj OR
receitas, e

-- e Conselho de Contribuintes em diversas
opo •Ritifidades„ decidiu favoravelmente ao Fisco, em situàWes
semothm~„ como, por exemplo, nos AcórUãos nos 101-73.403/02 e
10i-74,52i/63.

n Decisão da autoridade julgadora de primeira
insLr cia, proferida as fls.. 27/31, concluiu pela procedendo da
exigencia fiscal, com a seguinte ementa:

"OHISSPO DE RECEITAS -- APURAÇAU DO FISCO ESTADUAL,
Pago o tributa cobrado sobre receita omitida
apurada pela fiscalização estadual " é legitima a
incUdencia de imposto de renda sobro essa LeCeiteA,
quer pela sua adição ao lucro real, se houver'
esm-Stitração regular, quer CDMO receita para
arbitra~ta„ guando inexistir a escrita..
AÇA.° FISCAL PROCEDENTE,"

Irresignada, a autuada interpas o recurso
voluntArie de fls. 35/37, requerendo, mais uma vez, a suspensão
da exigibilidade do credite trOiutârio ora lançado, até decisão
fd.nal e ir-recorrível do c1 r' Primeiro Conselho de
Contribuintes acerca do recurso refc'ronto à exioencia do Imposto
de Renda-Pessoa Jurldica, argUndo quer

"Com efeito, a j, decisão recorrUda julgou
procedente ante de :Infração de FINSCCIAL/FATOPPp.
MENTO, sob o fundamento de que, decidida "de formo
exaustiva	 a matêria tribotâvel, no 	 processo
matriz, contra a pessoa duridica", restava
abrangido o litígio quanto os processes decar-
rentes, como é c caso do prosente,

	

Ocorre, todavia, que- o processo	 matrUz,
OU seda, o IMPOSTE DE RENDA pEsson jURIDICA,
do qual decorro o tributo ora impugnado, não
foi, como quer- c julgador' "a que", decidido "de
'forma exaustivo", pasto que, inobstante iulgado
em prra instància, sofreu, tempestivamente,
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recurses„ sendo portanto objeto des decisWe táiturs
desste EgrMcd.o Conselho, certaimisnUi para reformá-
la.•

Â par disso, o recurso presente versa sobre
tribute reflexo, derivado de principal (IRP:O.
cleveenclo „	 por	 ..i. Esc „ t:1/2:egt.t1v---11.be a MOMMI19 	EiOrt.C.:•:,	 A
fim de ritme, julgandos e este em primeiro lugar,
evite-se decisffes confinantes."

O presente processe já foi apreciado pnr esta
Câmara em sess3io de 28 de fevereiro de 1992 j guando se decidiu
converter o julgamento em diligOncia A repas-nau de origem, para
:sue fosse anexada aos autos cópia do aciór~ do Primeiro Censelho
de Cenfribuintes proferido no processo referente. A exigem:ia de
SLRFáT.

EM atendimento ao solicitado, foi juntada, As fls.
39/41, cópia de ACÕVÁMJ no 102-27,572, de 07/12/97, da Segunda
Uàffl.7tra	 do	 Primeiro Conselho de támlfribuísites„ 	 que,	 por
unanimidade de votas, deu provimmnto ao recurso. ,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TARASIO CAMPELO BORGES

O recurso ê tempestivo 2 dele cenhe,.e.

A autuada, tanto na impugnaçao de lis, 11/114
quanto ne YM:ClAr10 voluntArio de fis, 35/57, limita-se a requerer
a suspenc, da exigibilidade do credito tributarle ora lancado,
ate que seja decidido o processo que trata da exlgetncia do
imposto de Renda-Pessoa Jurldica, relativa aos mesmos fatos
motivadores da omissão de receita a que se refere o pnzente
processo.

Pela leitura da Decisão no 112/91, da PRP/Salvador
e do Acórdão no 102-127,572, do Primeiro Conselho de Contri-•
buintes,' referentes A exigOncia do SRPT, constata-se que, CM

nenhum momento, fmi questonada pela autuada a existÓncia de
salda de mercadorias sem registro uentAbil.

Muito pelo contrário, a autuada admite a salda de
mercadorias sem rgistro contábil, afirmando, entretanto, que tal
oper . ação foi realizada COM prejuízo para a einpresa.

âlem de admitir . a salda de . mercadorias MPM

registro COFILàbil” A autuada pagou o valor cobrado pelo fisco
estadual, referente ao 1CM devido em tais operaçffes.

A vE,ndïk de mercadorias, com lucro ou prez:Juizo,
integra a base de cAlculo do FÁKMOCIAL/FATURAMEWO.

•

Cem essas considerapOes, nego provimento ao re-
curso,

Sala das SessOes, em 25 de agosto de 1993,

TARASIO	 IPELD BORGES


